
Resumo: No que tange ao crescimento, novos meios de 
produção e formas de divisão do trabalho, a especialização 
da mão-de-obra e o uso da tecnologia, possibilitaram 
desenvolvimento econômico em quase todo o planeta. 
Mas a extração dos recursos naturais  para a produção 
de bens de consumo, o incenti vo à obsolescência precoce 
dos bens e consumo sem limites, e a crença de que a 
aquisição constante de algo novo proporciona qualidade 
de vida, vem provocando a alteração das condições 
climáti cas e do ambiente de forma prejudicial. À longo 
prazo, essa degradação impacta na disponibilidade de 
recursos, trazendo à luz a necessidade de discussão de 
alternati vas, que minimizem esses efeitos negati vos. 
Se considerarmos a inovação social sustentável como 
proposta, uma possível forma de inovação social é a 
permacultura, um sistema formado por conhecimentos 
de diversas áreas cientí fi cas para a criação de ambientes 
humanos sustentáveis e produti vos, que incorporam 
design e tecnologia, com infraestrutura para apoiar as 
necessidades básicas sem agredir o meio ambiente. Assim, 
conceitos serão apresentados e arti culados a fi m de 
possibilitar um novo olhar sobre como a inovação social 
pode ser uma ferramenta interdisciplinar de promoção 
de melhores condições de qualidade de vida para a 
sociedade e fomentar o decrescimento. Por fi m, sugere-se 
que pesquisas futuras aprofundem esses temas pela sua 
relevância social, econômica e políti ca.
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Abstract: Regard to growth, new means of producti on 
and forms of division of labor, the specializati on of the 
labor force and the use of technology, have enabled 
economic development in almost the enti re planet. 
But the extracti on of natural resources for  producti on 
of consumer goods, the encouragement of the early 
obsolescence of goods and consumpti on without limits, 
and the belief that the constant acquisiti on of something 
new provides quality of life, has caused a change in 
climati c conditi ons and environmentally harmful. In the 
long term, this degradati on impacts on the availability of 
resources, bringing to light the need to discuss alternati ves 
that minimize these negati ve eff ects. If we consider 
sustainable social innovati on as a proposal, a possible 
form of social innovati on is permaculture, a system formed 
by knowledge of diverse scienti fi c areas for the creati on 
of sustainable and producti ve human environments that 
incorporate design and technology, with infrastructure 
to support the needs without harming the environment. 
Thus, concepts will be presented and arti culated in order 
to provide a new perspecti ve on how social innovati on can 
be an interdisciplinary tool to promote bett er conditi ons 
of quality of life for society and foster growth. Finally, it is 
suggested that future researches deepen these themes by 
their social, economic and politi cal relevance.
Keywords: Sustainable Development; Social Innovati on; 
Degrowth; Permaculture.
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Introdução
Em linhas gerais, o desenvolvimento de novas técnicas de produção de bens moti vou o 

crescimento do capital e proporcionou investi mentos em maquinaria, a uti lização de novas matérias 
primas e uma nova forma de divisão social do trabalho. A estrutura da produção foi transformada 
pelas mudanças introduzidas nos padrões de trabalho no que se refere à especialização e aos 
avanços proporcionados pela tecnologia (Teixeira et al., 1985).

Portanto, o desenvolvimento econômico relaciona-se com o acúmulo de capital, a 
consti tuição dos estados, o progresso técnico e o surgimento de mercados. O mercado, através da 
competi ção, coordena a divisão do trabalho e a alocação dos recursos produti vos (Bresser-Pereira, 
2006). Devido a esses fatores, o crescimento econômico expandiu-se e, consequentemente, o 
consumo. Esse aumento do consumo provoca a crescente extração de recursos naturais e fi nitos 
para a produção de bens. 

Como exemplo, temos o grande avanço da indústria de alimentos que contribuiu não somente 
para o desenvolvimento de novas formas de produção de alimentos, mas, devido à “necessidade” 
de aumento da produção, criou-se também formas arti fi ciais de ferti lização do solo, conservação 
de alimentos, extração de combustí veis e matérias-primas. Esses fatores trouxeram consequências 
negati vas como, alterações climáti cas, degradações ambientais, disputas por petróleo, pandemias 
e o desaparecimento de espécies vegetais e animais. 

O crescimento econômico tornou-se um desafi o, na tentati va de conciliar seu avanço com as 
limitações do ambiente. Como forma de alerta para esse contexto, debates foram iniciados acerca 
da necessidade de repensar a forma como está se desenvolvendo o crescimento. 

Segundo Latouche (2010), o termo decrescimento, surgiu em um evento da Unesco, em 
março de 2002 na França. O colóquio era inti tulado “Desfazer o desenvolvimento, refazer o mundo”, 
isto é, criar um desenvolvimento duradouro, sem comprometer o futuro: o projeto de construir 
uma sociedade sustentável, com um decrescimento material, onde a riqueza fosse avaliada a parti r 
de indicadores relacionados com a preservação, viabilidade ecológica e justi ça social. Para isso criou 
o sistema dos 8 R’s: reavaliar, reconceituar, reestruturar, redistribuir, relocalizar, reduzir, reuti lizar e 
reciclar, que ao atuar de forma interdependente podem auxiliar na formação de uma sociedade 
do decrescimento. Nesse senti do, existem iniciati vas, em pequena escala, sendo produzidas pela 
sociedade, que podem representar um passo no caminho de uma sociedade mais adequada à 
preservação de nossos recursos.  Essas iniciati vas são exemplos de inovação social.  

“A inovação social resulta da combinação de novas relações sociais entre grupos e indivíduos 
que contribuem com seu conhecimento, trabalho, ideias e recursos na construção de mudanças 
duradouras” (Mulgan et al. 2007). De acordo com Neumeier (2012), as inovações sociais são “atos 
de mudança” que incluem mudanças de ati tude, comportamentos e percepções, que podem 
resultar em novas práti cas sociais e formas de organização, o que pode melhorar as condições de 
vida das pessoas envolvidas.

No Brasil, até a década de 1970, movimentos fi losófi cos buscavam o retorno do contato 
com a terra como forma alternati va de vida. Mas com o crescimento da consciência de preservação 
ecológica e a busca por uma alimentação mais saudável, o consumo dos produtos orgânicos 
expandiu-se e na década de 1980, cooperati vas de produção e consumo de produtos naturais foram 
criadas (Faveret et al., 2002). Também ti vemos o início da permacultura, onde foram desenvolvidos 
métodos e processos agrícolas sustentáveis, com uma produção baseada na interação dinâmica 
entre solo, plantas, animais, pessoas, ecossistema e meio-ambiente (IFOAM, 2012). Uti lizando-se de 
insumos orgânicos, sem a uti lização de produtos químicos tóxicos ou geneti camente modifi cados, 
produzem orgânicos de qualidade.  Nesse contexto, o intuito desse ensaio é o de apresentar a 
origem desses conceitos, como eles são vistos pela academia e sua possível relação. A contribuição 
se apresenta na moti vação para a realização de uma refl exão sobre o tema, que é atual, perti nente, 
e pode promover mudanças sociais benéfi cas. O ensaio está dividido em três partes. Na primeira 
parte o referencial teórico, onde serão apresentados os conceitos de desenvolvimento sustentável, 
inovação social, permacultura e decrescimento. Na segunda parte será proposta uma arti culação 
entre os temas. Na terceira parte serão apresentadas as considerações fi nais e as lacunas 
encontradas durante o estudo. 
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Referencial Teórico 
Desenvolvimento Sustentável

A críti ca à produti vidade econômica e ao desenvolvimento exacerbado que, na maioria 
das vezes ignora as dimensões sociais e ambientais, considerando-as de menor relevância, foi a 
base para a evolução do conceito de ecodesenvolvimento que, sumariamente pode ser defi nido 
como “[...] desenvolvimento de um país ou região, baseado em suas próprias potencialidades, 
sem criar dependência externa (Monti beller-Filho, 2008), ancorando-se em uma gestão ambiental 
prudente e criteriosa, intrínseca a um novo princípio de responsabilidade éti ca (Monti beller-Filho, 
2008). O conceito de desenvolvimento sustentável derivou-se do ecodesenvolvimento, oriundo da 
preocupação com a preservação do ambiente natural e seus elementos, e a melhoria nas condições 
socioeconômicas da população. 

Acredita-se que a expressão “desenvolvimento sustentável” (Madeira, 2014) é derivada da 
expressão anglo-saxônica sustainable development. Em francês, développement durable, equivalendo 
em português a ‘desenvolvimento durável’ que se aproxima do termo sustentável (Godard, 1994; 
Monti beller--Filho, 2008).

Denomina-se desenvolvimento sustentável aquele que procura sati sfazer as necessidades da 
geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de sati sfazerem as suas próprias 
necessidades (Kates et al., 2005). Ele possibilita ati ngir um nível sati sfatório de desenvolvimento 
social e econômico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável 
dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais, sem esgotar os recursos para 
o futuro. A busca pelo equilíbrio entre o que é socialmente desejável, economicamente viável e 
ecologicamente sustentável é chamada de triple bott om line, que contempla as dimensões ambiental, 
social, e econômica do desenvolvimento sustentável. A dimensão ambiental do desenvolvimento 
sustentável requer o equilíbrio entre proteção do ambiente fí sico e seus recursos, e o uso destes 
recursos de forma a permiti r que o planeta suporte uma qualidade de vida aceitável. A dimensão 
social requer o desenvolvimento de sociedades justas, que proporcionem oportunidades de 
desenvolvimento humano e um nível adequado de qualidade de vida. A dimensão econômica, por 
fi m, requer um sistema econômico que facilite o acesso a recursos e oportunidades e o aumento da 
prosperidade para todos, dentro dos limites do que é ecologicamente possível e sem ferir os diretos 
humanos básicos (CIB/UNEP-IETC, 2002).

A ascensão do desenvolvimento sustentável (DS) como projeto políti co e social da humanidade, 
tem promovido esforços no senti do de encontrar caminhos para sociedades sustentáveis (Salas-Zapata 
et al., 2011). O interesse sobre sustentabilidade (DS) mostra-se nas abordagens referentes a estratégias, 
produção mais limpa, controle da poluição, ecoefi ciência, gestão ambiental, responsabilidade social, 
ecologia industrial, investi mentos éti cos, economia verde, ecodesign, reuso, consumo sustentável, 
resíduos zero (Glavic; Lukman, 2007), entre outros termos e relacionam-se com diversos campos de 
aplicação (engenharia, economia, administração, ecologia, etc). 

De acordo com Dovers e Handmer (1992) sustentabilidade é a capacidade de um sistema 
humano, natural ou misto resisti r ou se adaptar às mudanças externas e internas por tempo 
indeterminado, e o desenvolvimento sustentável uma via de mudança intencional e melhoria, que 
mantém ou aumenta esse atributo do sistema, ao responder às necessidades da população. Sendo 
assim, o desenvolvimento sustentável é o caminho para se alcançar a sustentabilidade, isto é, a 
sustentabilidade é o objeti vo fi nal, a longo prazo.

O conceito de desenvolvimento sustentável procura harmonizar os objeti vos de 
desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e a conservação ambiental. Esse conceito foi 
reconhecido internacionalmente em 1972, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano, realizada em Estocolmo, Suécia.

Em 1983, foi estabelecida a Comissão Mundial das Nações Unidas sobre o Meio-Ambiente e 
Desenvolvimento. Esta comissão teve a tarefa de investi gar as preocupações levantadas acerca do 
impacto das ati vidades humanas sobre o planeta e como os padrões de crescimento e desenvolvimento 
poderiam se tornar insustentáveis caso os limites dos recursos naturais não fossem respeitados. O 
resultado desta investi gação foi o Relatório “Nosso Futuro Comum” publicado em abril de 1987.

O documento fi cou conhecido como Relatório Brundtland, nome da ex-primeira ministra 
norueguesa responsável pela comissão da ONU que realizou o trabalho. O Relatório Brundtland 
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formalizou o conceito de desenvolvimento sustentável e o tornou de conhecimento público.
O conceito de desenvolvimento sustentável se tornou o fundamento da Conferência das 

Nações Unidas sobre o meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO-92), realizada no Rio de Janeiro. 
O encontro reconheceu o desenvolvimento sustentável como o grande desafi o dos nossos dias, e, 
também apresentou a primeira tentati va internacional de elaborar planos de ação e estratégias 
neste senti do.

Em setembro de 2015, líderes dos 193 países membros da Organização das Nações Unidas 
(ONU) aprovaram um plano global de desenvolvimento sustentável, com o objeti vo de melhorar 
os indicadores econômicos, sociais e ambientais para as próximas gerações. Esse processo iniciou-
se com o estabelecimento dos  Objeti vos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na Rio + 20, 
realizada em junho de 2012 no Brasil. São ao todo 17 ODS.que abordam pontos como erradicação 
da pobreza, da fome, a promoção de uma vida saudável, igualdade sem disti nção de gênero, entre 
outros objeti vos. 

Os objeti vos do desenvolvimento sustentável devem ser implementados, segundo a ONU, 
por todos os países durante os próximos 15 anos, até 2030. E para que o desenvolvimento sustentável 
como processo ocorra, se faz necessária a inovação social, que poderá promover transformaç õ es, 
que tragam sociedades mais inclusivas e sustentá veis e assim, atender de uma melhor forma as 
novas questões sociais que se apresentam.

Inovação Social
A inovação exerce um papel de vital importância na economia, sendo um fator determinante 

da competi ti vidade e do desenvolvimento das organizações. É considerada o instrumento que pode 
impulsionar o desenvolvimento socioeconômico, crescimento, a competi ti vidade e proporcionar 
uma rentabilidade diferenciada às empresas, para que possam sobreviver no mundo globalizado. 
Portanto, a necessidade de inovar vem em conjunto com a crescente competi ti vidade gerada pela 
globalização da economia (Moreira & Queiroz, 2007; Tidd, Bessant, & Pavitt , 2008; Trott , 2012). Ela 
permite o crescimento organizacional, quando novos negócios, ou ações organizacionais são criadas 
para criar vantagem competi ti va. Economicamente, estudiosos como Schumpeter (1985), entendem 
a inovação como responsável por uma parte do crescimento econômico (Tidd et al., 2008). De 
acordo com a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico – OCDE (2005), que 
edita o Manual de Oslo, considerado a maior fonte internacional de diretrizes para coleta e uso de 
dados sobre ati vidades inovadoras na indústria, a inovação é tanto a criação quanto a divulgação de 
produtos, processos e métodos sendo um aspecto chave para fornecer a base para novas indústrias, 
empresas e empregos. 

A OCDE (2005) conceitua a inovação em âmbito organizacional como a introdução de 
estruturas organizacionais signifi cati vamente modifi cadas, a adoção de técnicas avançadas de gestão, 
a implementação de estratégias corporati vas novas ou modifi cadas. Acrescenta ainda, que é a 
efeti vação de um produto/serviço, processo, método de marketi ng ou método organizacional novo ou 
signifi cati vamente melhorado na organização do local de trabalho ou nas relações externas. Contudo, 
não desconsiderando a importância de um modelo de inovação que busque vantagem competi ti va 
nas organizações, observa-se um crescente interesse na elaboração e difusão de políti cas capazes de 
sati sfazer as questões inerentes ao âmbito social. Nesse contexto destacamos a inovação social. Essa 
discussão iniciou-se na década de 1970, quando o conceito de inovação social surgiu como novas 
formas de se realizar algo visando à solução das necessidades sociais. Taylor (1970) trouxe o conceito 
seminal de inovação social como a procura de respostas às necessidades sociais através da introdução 
de uma invenção social, ou seja, uma nova maneira de fazer as coisas, uma nova organização social.

O surgimento de problemas de sustentabilidade em setores como energia, água e alimentos 
fomentou o interesse em promover formas onde a sociedade poderia combinar o desenvolvimento 
econômico e social com a redução da utlização de recursos. Esse interesse, possibilitou uma 
abordagem conhecida como desenvolvimento sustentável, que procura contribuir pesquisando 
mudanças ao nível dos sistemas, chamadas de “transições de sustentabilidade” (Grin et al., 2010). 

Este campo de pesquisa enfati za como a mudança envolve mais do que somente tecnologia, 
mas mudanças técnicas que em um contexto insti tucional e social, são difí ceis de alterar. Sob certas 
condições e ao longo do tempo, essas mudanças tornam-se um processo que pode ser chamado de 
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inovação do sistema ou de transição (Avelino et al., 2015). Nesse contexto a inovação social surge 
como uma mudança nas relações sociais, envolvendo novas formas de fazer, organizar, conhecer e 
enquadrar (Haxelti ne et al., 2013; Moulaert et al., 2013; Howaldt & Kopp, 2012), contribuindo para 
uma a mudança social, que abrange o desenvolvimento de novos sistemas econômicos (Haxelti ne et 
al., 2013; Avelino et al., 2014).

De acordo com Caulier-Grice et al. (2012) este conceito surge como uma resposta aos desafi os 
originados pelos problemas sociais e ambientais. Outros estudos surgiram na década de 1990 por 
meio de iniciati vas da sociedade civil e de movimentos sociais para atendimento à demanda por 
políti cas orientadas as necessidades individuais e coleti vas. 

 Segundo Rollin e Vincent (2007), não existe uma teoria da inovação social, mas, várias 
defi nições que promovem o seu entendimento.  A inovação social surge de movimentos e iniciati vas 
para reduzir as lacunas sociais. Segundo Caulier-Grice et al. (2012) o termo inovação social descreve 
processos de mudança social e transformação da sociedade e pode ser uti lizada em vários contextos: 
a) transformação da sociedade; b) modelo de gestão organizacional; c) empreendedorismo social; 
d) desenvolvimento de novos produtos, serviços e programas; e, e) modelo de governo, capacitação 
e desenvolvimento de capacidades dinâmicas.  As mudanças devem ser realizadas observando-se 
os contextos insti tucionais e sociais. Ao longo do tempo, as relações podem ser reconfi guradas e 
substi tuídas em um processo que pode ser chamado de inovação do sistema ou de transição. E, é 
chamada de inovação social transformadora, o processo no qual a inovação social contribui para a 
mudança societária transformadora, isto é, para novos sistemas econômicos (Haxelti ne et al., 2013; 
Avelino et al., 2014). 

 No campo do estudo sobre inovação social, alguns grupos de estudo no Brasil, Estados 
Unidos e Canadá foram criados para pesquisar sobre o tema. No Brasil temos o Insti tuto de Tecnologia 
Social (ITS); nos Estados Unidos nas Universidades de Brown, Harvard e Stanford; e, no Canadá, temos 
um dos principais grupos de estudo que é o Centre de Recherche Sur Les Innovati ons Sociales (CRISES), 
que engloba cerca de oito universidades e vários pesquisadores associados. Há também o Centre 
for Social Innovati on (CSI), uma organização independente que realiza ações de caráter social. Já no 
Reino Unido existe o INSEAD da University of Cambridge. Nesses grupos foram desenvolvidos estudos 
acerca da inovação, emergindo conceitos e defi nições sobre o tema. De acordo com Bignetti   (2011) a 
inovação social possui um conjunto diverso de conceitos, abordagens, metodologias e práti cas. Segue 
abaixo uma compilação com diferentes conceitos e abordagens sobre o tema inovação social.

TABELA 1 - Inovação Social – Conceitos
 Autores Inovação Social - Conceitos

Taylor (1970) A procura de respostas às necessidades sociais através da introdução de uma 
invenção social, uma nova maneira de fazer as coisas, uma nova organização 
social. 

Bessan e Tidd 
(2009)

É vista como um processo localizado e iniciado por diferentes atores que 
procuram mudar as interações, entre si e com o seu meio de organização 
insti tucional, bem como promover diferentes interações, de forma a contrariar 
os efeitos das crises durante a tentati va de conciliar os diferentes níveis de 
interesse parti cular, o interesse coleti vo e o interesse geral ou bem comum.

Bignetti   (2011) É o resultado do conhecimento aplicado a necessidades sociais através da 
parti cipação e da cooperação de todos os atores envolvidos, gerando soluções 
novas e duradouras para grupos sociais, comunidades ou para a sociedade em 
geral.

Clouti er (2003) Inovação social é como uma nova resposta a uma situação social desfavorável 
que procura o bem-estar dos indivíduos e / ou comunidades através de ações e 
mudanças sustentáveis. É uma ação que cria novas relações sociais, estruturas 
ou modos de decisão, originados de uma consciência individual e depois 
coleti va, sendo contextual e dependente da trajetória, promovendo mudanças 
que levam a uma melhor integração dos grupos excluídos.
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CRISES (2015) É uma intervenção iniciada por atores sociais para atender a uma aspiração, 
a uma necessidade, uma solução ou desfrutar de uma ação de oportunidade 
para mudar as relações sociais, para transformar um quadro ou propor novas 
orientações culturais.

CSI (2004) Refere-se a novas ideias que resolvem os desafi os sociais, culturais, 
econômicos e ambientais existentes para o benefí cio das pessoas e do 
planeta. Uma verdadeira inovação social é o sistema de mudança, que altera 
permanentemente as percepções, comportamentos e estruturas que deram 
origem a estes desafi os.

Caulier-Grice 
(2012)

Uma resposta aos desafi os originados pelos problemas sociais e ambientais. 
Descreve processos de mudança social e transformação da sociedade. Pode 
ser uti lizada em vários contextos: a) transformação da sociedade; b) modelo 
de gestão organizacional; c) empreendedorismo social; d) desenvolvimento de 
novos produtos, serviços e programas; e e) modelo de governo, capacitação e 
desenvolvimento de capacidades dinâmicas

Haxelti ne et al. 
(2013; 2015)

Uma mudança nas relações sociais, envolvendo novas formas de fazer, organizar, 
conhecer e enquadrar, contribuindo para uma a mudança social, que abrange o 
desenvolvimento de novos sistemas econômicos.

Tardif e Harrisson 
(2005)

Consti tui-se a parti r do bem-estar ati ngido com as respostas desenvolvidas 
pelos atores em crises, pois as soluções encontradas, caracterizadas como algo 
novo implicam na implementação de novos arranjos insti tucionais entre os 
atores, inclusive com novas regras sociais. 

Fonte: Dos autores

 As inovaç õ es sociais podem ser desenvolvidas pelos mais diversos atores, enquadrados 
como atores sociais, organizaç õ es, insti tuiç õ es e intermediá rios. No que tange ao processo, 
observa-se a coordenaç ã o (maneira pela qual os atores interagem e coordenam o desenvolvimento 
de uma inovaç ã o social), os meios envolvidos e as restriç õ es à  sua implementaç ã o. Já o processo de 
avaliação do impacto do projeto consti tui-se de ferramenta essencial e intrinsecamente conectada 
à inovação. A avaliação tem como fi nalidade descobrir o que pode limitar os processos de inovação. 
Assim, é possível observar o contexto e as condições para o surgimento da inovação social e os 
processos que estão vinculados à inovação, tais como os atores, os modos de coordenação, os 
meios e as restrições existentes, obtendo, fi nalmente, um retrato de experimentação e avaliação 
(Tardif & Harrisson, 2005).

O modelo de Inovação Social de Mulgan (2006) está presente em vários estudos sobre o tema.  
Esse modelo foi aperfeiçoado por Murray (2010), e é composto por seis estágios assim descritos: 
a) avisos, inspirações e diagnósti cos: nesta etapa há o diagnósti co do problema e a formulação da 
pergunta de forma a obter a resposta correta; b) propostas e ideias: é a fase de geração de ideias 
uti lizando-se de métodos formais e métodos criati vos e experiências para ampliar a quanti dade de 
opções; c) protóti pos e pilotos: neste estágio, as ideias são refi nadas e testadas à procura da solução 
dos confl itos; d) a manutenção: é quando a ideia aprimorada e se torna uma práti ca coti diana; 
e) escala e difusão: nesta fase, estratégias são uti lizadas para a difusão da inovação; f) mudança 
sistêmica: este é o objeti vo fi nal de inovação social e envolve a interação de elementos como: 
infraestrutura, leis e regulamentos, movimentos sociais, modelos de negócios e novas formas 
de pensar e agir, na busca desta mudança. Estes estágios interagem entre si proporcionando um 
feedback afi m de repensar se necessário e propor mudanças para o crescimento (Murray et al, 
2010).  

 Nesse estudo, optou-se por abordar detalhadamente dois dos vários modelos de análise 
das inovações sociais apresentados na literatura, pois entendemos que se aproximam mais 
das característi cas dos temas estudados nesse ensaio. O primeiro modelo foi elaborado pelos 
pesquisadores Tardif e Harrisson (2005) com base em 49 estudos realizados pelo CRISES, um dos 
maiores centros de pesquisa sobre a inovação social. Esse modelo de análise da inovação social 
baseia-se em cinco dimensões: 1) Transformações; 2) Caráter inovador; 3) Inovação; 4) Atores; e 5) 
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Processo de avaliação. 
 No que tange às transformações, os autores esclarecem que há a necessidade que os 

atores, conforme o contexto macro ou micro, criem ações e pensem em novas soluções de acordo 
com as mudanças da situação social e econômica. Quanto ao caráter inovador, cada inovação deve 
considerar as partes envolvidas para que possa construir um projeto inovador que atenda aquela 
demanda. Salientam também que, atualmente, as relações sociais estão sendo restruturadas, 
apresentando novas práti cas que sinalizam temas importantes como polarização, exclusão e 
marginalização social e econômica (Tardif & Harrisson, 2005). 

 Já a inovação social em si, é vista como um processo pontual realizado por diversos atores 
que tentam superar os efeitos das crises com o intuito de alcançar o interesse coleti vo. Quanto aos 
atores envolvidos, a presença de diferentes backgrounds auxilia na construção de novas normas e 
comportamentos para que o projeto inovador possa ser bem-sucedido em sua construção e gerar 
diferentes modelos a parti r de sua implementação e disseminação.

 Por fi m, a dimensão processo de avaliação, aborda como os atores interagiram e se 
organizaram para o desenvolvimento do projeto de inovação. Assim, busca compreender o impacto 
do projeto, sua complexidade e suas limitações uti lizando-se de experimentação e avaliação (Tardif 
& Harrisson, 2005). 

 O segundo modelo foi desenvolvido pelos pesquisadores Haxelti ne et al. (2013) que 
propuseram a Teoria da Inovaç ã o Social Transformadora (TSI), integrante de um grande projeto 
(TRANSIT), fi nanciado pela União Européia, cujo objeti vo  é o de promover transformaç õ es que 
tragam sociedades mais inclusivas e sustentá veis, e assim, atender de uma melhor forma as 
novas questões sociais que se apresentam. Essa teoria apresentou como uma das referências a 
Perspecti va Multi nível (MLP) que contribuiu para dar sustentação ao presente quadro teórico. 
Essa teoria explica a dinâmica das transições sociais disti nguindo-as em três níveis: 1) a paisagem 
(macrotendências exógenas); 2) regimes (insti tuições dominantes e práti cas); e 3) nichos (locais de 
práti cas inovadoras). A transição ocorre, quando as alterações em todos os três níveis se reforçam 
mutuamente e geram uma transformação sistêmica global. 

As inovações sociais, de acordo com Haxelti ne et al. (2013) são classifi cadas em três categorias: 
a) Inovações sociais ou de base – atendem as demandas sociais de grupos em vulnerabilidade social 
que não são atendidos pelo mercado; b) Iniciati vas amplas – atendem as demandas da sociedade 
como um todo e cuidam de forma a atentar para aspectos sociais e econômicos; c) Iniciati vas 
sistêmicas – provocam mudanças na sociedade, nas ati tudes e valores, criando estratégias e 
políti cas, modifi cando estruturas e processos organizacionais, inclusive do setor público. 

Essa teoria entende que através de uma mudança sistêmica se possa identi fi car os 
“game-changers” e resti tuir a dinâmica entre eles, com a apresentação de inovações sociais, 
mudanças sistêmicas em sistemas sociais e políti cos específi cos, e em vários níveis, como energia, 
transporte, fi nanças, agricultura de alimentos e outros (Haxelti ne et al., 2013). Com o avanço dessa 
transformação, a TSI propõe cinco conceitos importantes para auxiliar na disti nção entre as diversas 
mudanças e inovações: 1) a inovação social; 2) a inovação do sistema; 3) “game-changers”; 4) 
narrati vas de mudança e; 5) a transformação da sociedade. 

A seguir será apresentado um quadro com as defi nições desses cinco conceitos:

TABELA 2 -Tons de Mudança e Inovação - Conceitos
Tons de mudança e 

inovação
Conceitos

Inovação social Novas práti cas sociais, incluindo novas (combinações de) ideias, 
modelos, regras, relações sociais e/ou produtos.

Inovação do Sistema Mudar ao nível dos subsistemas sociais, incluindo as insti tuições, 
estruturas sociais e infraestruturas fí sicas.

Game-changers Macro evoluções que são percebidas como mudanças (as regras, o 
campo e os jogadores) do ‘jogo’ de interação social.
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Narrati vas de Mudança Discursos sobre a mudança e inovação, ou seja, conjuntos de ideias, 
conceitos, metáforas e/ou linhas de história sobre mudança e 
inovação.

Transformação da Sociedade Mudança fundamental e persistente em toda a sociedade, 
superando subsistemas e incluindo mudanças simultâneas em 
múlti plas dimensões. 

Fonte: Avelino et al. (2014, p. 9).

A inovação social, compreendida como meio de atendimento às necessidades sociais, torna-
se mais relevante (Mont et al., 2014). Os processos da inovação social podem ser considerados uma 
contribuição para a sustentabilidade local, auxiliando na auto-sufi ciência e economias locais. Assim, 
se a inovação social produzida for sustentável, poderá colaborar na promoção do decrescimento. A 
seguir, o termo decrescimento será conceituado e serão apresentadas as suas característi cas.  

Decrescimento
O termo decrescimento “La Decroissance” foi empregado pela primeira vez em 1972 pelo 

intelectual francês André Gorz, em resposta ao relatório “Limites do Crescimento” (The Limits 
to Growth). Gorz questi onou a compati bilidade do crescimento zero ou decrescimento com o 
capitalismo. Sua inspiração foi moti vada por Georgescu-Roegen (1971) , precursor na discussão sobre 
a Economia Ecológica (Kallis et al., 2015). Em seu livro The Entropy Law and the Economic Process 
(A Lei da Entropia e o Processo Econômico), Georgescu aponta como inevitável a degradação dos 
recursos materiais em decorrência das ati vidades humanas e propõe o decrescimento econômico 
como alternati va. Após a publicação de uma coletânea com os arti gos de Georgescu, reacendeu-
se o debate sobre decrescimento, que coincidiu com a crise do petróleo e a recessão econômica 
na Europa na década de 1970. As discussões arrefeceram com o debate sobre o neoliberalismo e, 
no fi m dos anos 1990 e início de 2000 o tema decrescimento ressurgiu na França, em Lyon, como 
movimento social sob a forma de protesto em busca de cidades livres de carros, refeições ao ar 
livre, cooperati vas para a produção de alimentos e contra a propaganda. 

Além da França, o movimento decrescimento foi adotado por ati vistas na Itália (Decrescita) 
em 2004 e na Espanha (Decrecimiento) em 2006. O Decrescimento foi ofi cialmente incorporado 
como tema de pesquisa internacional na Conferência Degrowth realizada em Paris em 2008. Seu 
conceito originou-se do entendimento de que as ati tudes da sociedade em busca do crescimento 
são, na verdade, totalmente incompatí veis com o meio ambiente.

Como defi nição, o fi lósofo francês Serge Latouche (2010) desenvolveu o “conceito de 
decrescimento”, e diz que se deve abandonar o objeti vo do crescimento pelo crescimento e 
a falsa ilusão de que a felicidade está baseada na possibilidade de consumo. Segundo Latouche 
(2009), as premissas da teoria do decrescimento são de um processo de decrescimento material 
e de considerar o que seria de fato riqueza a parti r de outros indicadores mais conectados com 
a preservação e viabilidade ecológica e de justi ça social. Esclarece também que apesar do nome 
“decrescimento” ter a conotação de perda, ele não é um retrocesso, e defende uma sociedade 
autônoma e econômica. Apresenta-se como alternati va para a busca de soluções mais sustentáveis 
para o mundo atual. Para Schneider et al. (2010), o decrescimento signifi ca uma críti ca à economia 
em crescimento. Apresenta-se como um processo de redução coleti vo e deliberado da produção, 
do consumo, do papel dos mercados, que reduzirá o metabolismo da sociedade e o consumo de 
energia e matérias-primas. 

A ideia de decrescimento surgiu como uma refl exão sobre possíveis soluções para 
os problemas e desafi os causados pelo contí nuo crescimento econômico, as diferenças de 
rendimento, os problemas de bem-estar, os problemas ambientais globais (por exemplo, a camada 
de ozônio danifi cada, as alterações climáti cas e o uso excessivo de outros recursos globais comuns 
como fl orestas tropicais e oceanos) (Latouche, 2011; Laylos, 2007; Meadows et al., 1972; Sti glitz, 
1997). Assim, o objeti vo do decrescimento é auxiliar democráti ca e pacifi camente a transição 
para uma sociedade mais equitati va e um ambiente habitável sem estender o tamanho da 
economia (Latouche, 2011; Marti nez-Alier et al., 2010). A essência do decrescimento não apoia a 
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paralização do desenvolvimento econômico, pois as economias são orientadas para o crescimento 
e baseadas nas insti tuições do capitalismo, que sem o crescimento econômico não sobrevivem. 
O decrescimento é na verdade, uma teoria de sustentabilidade transformacional a qual é muito 
sensível a problemas sociais e ambientais (Hoopwood et al., 2005). Sendo assim, o signifi cado da 
expressão decrescimento pode ser defi nido a parti r de três aspectos diferentes: slogan, movimento 
social e teoria cientí fi ca, aspectos esses que interagem com os outros (Dombi, 2014).

 Para Latouche (2011), o decrescimento é como um “projeto de construção de uma 
sociedade de abundância frugal”. Já Bayon et al. (2010) dizem que o decrescimento é um termo 
da linguagem corrente que reúne aqueles que desejam uma redução no tamanho fí sico do sistema 
econômico, com menos capacidade de oferta de recursos naturais, menos emissões de poluentes 
por razões ecológicas, sociais e democráti cas, o que conduziria a uma desestabilização do PIB. 
O tema vem sendo discuti do sob diferentes abordagens como a econômica, ecológica, social, 
políti ca, éti ca e tecnológica, assim como seus aspectos positi vos e negati vos. Em arti go recente, 
Weiss (2017) realizou uma análise bibliométrica dos arti gos sobre decrescimento e nos apresenta 
quatro principais categorias que mostram como o tema decrescimento é visto no meio cientí fi co: 
1. Recebe apoio unânime; 2. Visto com neutralidade, mas com uma postura positi va, no senti do de 
abertura para a investi gação de possíveis cenários de decrescimento; 3. Uti liza-se do decrescimento 
como uma ferramenta para uma análise empírica; e 4. Visto com ceti cismo e rejeição. 

 De acordo com Dombi (2014) o termo decrescimento pode ser defi nido a parti r de três 
aspectos diferentes: como slogan, movimento social e teoria cientí fi ca e não podem ser separados, 
pois interagem uns com os outros. Liegey et al. (2013) corroboram esse pensamento, pois entendem 
que as etapas de implementação do decrescimento na sociedade podem acontecer em quatro níveis 
que interagem: individual, comunitário, nacional e supranacional, não sendo possível estabelecer 
uma fronteira entre elas. O cerne do decrescimento implica em uma restruturação completa do 
sistema para que o aumento do bem-estar possa ser alcançado, sem que haja um crescimento 
constante da produção e do consumo, promovendo assim, a redução do impacto ambiental, 
observando-se, contudo, as peculiaridades de cada ambiente como localização e condições de vida 
dos habitantes (Gould et al., 2004; Kallis et al., 2012; Latouche, 2011; Tokic, 2012).

 Os estudiosos do decrescimento acreditam que as iniciati vas devem parti r de baixo 
para cima, isto é, iniciando-se na comunidade e ampliando-se. Segundo Kallis et al. (2012), se 
faz necessário modelos inovadores de vida em comunidade que possam assumir outros valores, 
divergentes da cultura do capital, afi m de propiciar uma mudança. O desenvolvimento econômico 
controlado, segundo Schumacher (1973), com produção agrícola em pequena escala, novos 
modelos de produção e consumo, redução de agrotóxicos e outros fatores, contribuem em um 
esforço conjunto para a melhoria do sistema (Guthman, 2004). O bem-estar proporcionado pode 
auxiliar na transição para o decrescimento (Andreoni e Galmarini, 2014; Liegey et al., 2013). 

A legiti midade da permacultura constrói seu alicerce na crescente preocupação da sociedade 
de consumo com os impactos ambientais, o respeito aos valores de cidadania, bem como com a 
qualidade de vida e a manutenção da saúde humana. Essa consciência de ter deveres ou direitos 
políti cos passa a ser percebida, como capaz de infl uenciar os rumos da políti ca e da economia. A 
comunidade ganha percepção, faz escolhas e adota práti cas de consumo sustentáveis, como forma 
de parti cipar da sociedade, com o intuito de tornar real suas ações, em prol de melhorias sociais e 
ambientais (Porti lho, 2005; Stolle et al., 2005). Essas ações políti cas podem ser interpretadas como 
movimentos no senti do de fortalecer a parti cipação da sociedade contemporânea na esfera políti ca, 
promovendo uma éti ca de responsabilidade que pode difundir valores e comportamentos, bem 
como a discussão e negociação de ações e demandas relacionadas às políti cas ambientais. Sem 
desconsiderar as críti cas ao decrescimento, podemos discuti r o seu papel, como forma de atuação 
em prol de um ambiente global sustentável. Mas será que as iniciati vas locais podem agrupar 
mudanças necessárias para uma redução da produção e do consumo globais, que melhorem o 
bem-estar humano e ecológico? (Sekulova et al. 2013). Com o objeti vo de exemplifi car uma possível 
ação de inovação social sustentável, será apresentado a seguir o conceito de permacultura.

Permacultura
O conceito de permacultura foi desenvolvido por Bill Mollison e David Holmgrem nos 
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anos 1970 e surgiu como uma resposta à crise ambiental vivenciada pela sociedade. A publicação 
de “Permaculture One” em 1978, foi o ponto de parti da para a evolução do conceito e para a 
emergência do movimento mundial da permacultura (Holmdrem, 2013). David Holmgren (2013), 
um dos criadores do conceito, afi rma que existem dois caminhos para a sociedade conscienti zar-
se e atuar sobre os problemas que enfrenta. O primeiro seria atuar no decrescimento do sistema 
global, por meio da educação ecológica críti ca e promover a adoção da visão ecológica nos sistemas 
administrati vos e fi nanceiros. Esse processo denomina-se “transição para cidades sustentáveis” e 
engloba estratégias cujas ações partem de cima para baixo, ou seja, parti ndo de uma esfera macro 
para a micro (sistema top down). O segundo, seria atuar na transição para o nível de sustentação 
renovável do planeta por meio do desenho, discussão e implantação de novos modelos de produção 
e consumo de ti po comunitário, autossufi cientes, sustentáveis e descentralizados. Trata-se de um 
processo de inovação e geração de sistemas produti vos rurais sustentáveis, sendo uma estratégia 
arti culada de baixo para cima, parti ndo da esfera micro para a macro (sistema bott om up).

A permacultura costuma ser vista como uma das correntes da agroecologia, mas apresenta 
uma metodologia própria, com métodos replicáveis e com processos que abrangem várias áreas 
do conhecimento. Por ser uma metodologia de desenho (design) e gestão ambiental, cuida da 
relação humana com os ecossistemas. Assim, abarca conhecimentos da bioquímica, engenharia, 
arquitetura e das ciências agrárias e biológicas. Promove a uti lização de habitações ecológicas, 
saneamento responsável, energia renovável e segurança alimentar, com alimentos produzidos 
de forma orgânica e tratamento natural da água para reuti lização. Segundo Mollison (1999), a 
permacultura é o planejamento e a execução de ocupações humanas sustentáveis, unindo práti cas 
anti gas aos conhecimentos atuais das mais variadas áreas, com o intuito de obter energia, moradia 
e alimentação humana de forma harmoniosa com o ambiente. 

O início da permacultura no Brasil deu-se em 1992, no Rio Grande do Sul, com o primeiro 
curso no Brasil, ministrado por Bill Mollison. Nele foram formados vários permacultores que foram 
esti mulados a difundir a cultura no Brasil. Com o tempo, a permacultura desenvolveu-se e foram 
criados vários insti tutos, comunidades e redes, que desenvolvem e orientam a implantação da 
permacultura no país. Como exemplo, temos o Ecocentro IPEC em Prirenópolis – Goiás, o IPB em 
Salvador – Bahia, o IPOEMA em Brasília – DF, o IPC em Fortaleza – Ceará, o Ecovida São Miguel em 
Minas Gerais, as Comunidades Arca Verde – Ro Grande do Sul, Asa Branca – Distrito Federal, Bambu 
a Pique e as Redes GEPEC – DF e Rede Permanece – Ceará, entre outros (IPEC).

FIGURA 1 - A FLOR DA PERMACULTURA

Fonte: Ipoema – Insti tuto de Permacultura em htt p://www.ipoema.org.br/ipoema/home/
conceitos/permacultura/temas-da-permacultura/

A fl or da permacultura é um método de se planejar espaços totalmente sustentáveis, que 
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visam à criação de uma cultura que seja sustentável e permanente. As áreas chaves para a criação 
dessa cultura são mostradas através da “Flor do Sistema de Design”. Ela apresenta 7 campos (7 
pétalas) em que a permacultura atua. Em cada uma das pétalas são especifi cadas algumas ações 
de grande importância. A elaboração da fl or é baseada em uma série de princípios éti cos. O centro 
da permacultura está nos três princípios éti cos: cuidar da terra, cuidar das pessoas e parti lha justa. 
Eles formam a base do design em permacultura. 

O caminho da Permacultura se inicia a parti r das éti cas e dos princípios de design e percorre 
os domínios fundamentais necessários para a criação de uma cultura de sustentabilidade. O 
caminho em espiral reúne todos estes campos, iniciando por um nível pessoal e local e evoluindo 
para um nível coleti vo e global.

Arti culação entre os Temas
Na literatura relacionada à terminologia decrescimento, Bajmócy e Gébert (2014), acredita 

que podemos defi ní-lo como uma intervenção consciente, baseada na comunidade e nos processos 
econômicos locais com o objeti vo de aumentar o bem-estar dos locais, com efeti vo controle do 
crescimento da produção e do consumo, respeitando o ambiente e as diferenças de regiões 
e condições de vida dos habitantes locais. Observa-se também, que a construção teórica do 
decrescimento uti liza argumentos do desenvolvimento sustentável. O desenvolvimento sustentável 
aborda a capacidade de uti lização de recursos e dos bens da natureza sem comprometer sua 
disponibilidade para as próximas gerações. Compreende a adoção de padrões de consumo e de 
aproveitamento das matérias-primas extraídas da natureza sem afetar o futuro da humanidade, 
conciliando o desenvolvimento econômico com a responsabilidade ambiental. 

O decrescimento também está relacionado à inovação social, pois, de acordo com Kallis 
et al., (2012) são necessários modelos inovadores de vida local que assumam os valores de 
decrescimento em detrimento da atual cultura capitalista. De acordo com Schumacher (1973), as 
organizações auto-sufi cientes com uma produção agropecuária em pequena escala, novas formas 
de coexistência, novos modelos de produção, consumo e alocação podem atender aos objeti vos de 
decrescimento. Para Klein et al. (2012), a inovação social é um elemento que uti liza a criati vidade 
oriunda da cooperação e da parti cipação ati va dos cidadãos, capaz de criar políti cas parti cipati vas 
que surgem como propostas de solução frente a problemas de ordem fi nanceira, econômica, social 
e ambiental. Já Moulaert et al. (2009, 2013), Klein e Harrisson (2007) e Fontan, Klein e Tremblay 
(2005) entendem a inovação social como um facilitador para o desenvolvimento sustentável. 
Para Liegey et al. (2013), o desenvolvimento econômico repensado pode ser uma alternati va para 
iniciar a transição para o decrescimento e que, a nível local, pequenos grupos como comunidades 
residenciais e organizações de bairros, podem desenvolver novas formas de coabitação no nível 
local, de modelos de produção e consumo para si e outras comunidades ou organizações estatais. 

 De acordo com Andreoni e Galmarini (2014) as relações sociais são elementos muito 
importantes nas estratégias de decrescimento para o aumento do bem-estar. Sendo assim, o 
decrescimento pode fortalecer a reciprocidade na economia e complementar a economia de 
mercado, onde a produção e o intercâmbio de bens e serviços visam melhorar a cooperação, a 
convivência e as relações sociais. A reciprocidade mostra-se como uma combinação entre a 
produção e o conceito de convivência harmoniosa. Nesse contexto, a permacultura se caracteriza 
como uma inovação social sustentável que pode promover o decrescimento. 

C onsiderações Finais
Este ensaio teve como objeti vo apresentar os temas decrescimento, desenvolvimento 

sustentável e permacultura sob a óti ca da inovaç ã o social. Foram explicados os conceitos acerca 
dos temas propostos e modelos de análise da inovação social escolhidos, presentes na literatura 
para alicerçar a realização de futuros estudos sobre o tema. Atualmente, o tema inovação social 
aparece frequentemente em disti ntas áreas do conhecimento, principalmente nas ciências sociais, 
relacionado a desenvolvimento social e econômico. Mas Moulaert e Sekia (2003) e Bellemare e 
Klein (2011) afi rmam que ainda há uma lacuna na produção cientí fi ca sobre o papel da inovação 
social associada ao desenvolvimento sustentável e ao decrescimento. Na busca bibliográfi ca para 
a composição do referencial teórico deste ensaio, foi priorizada a consulta à produção acadêmica 
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sobre os temas até o ano de 2018. Foram consultadas as bases Capes, Scielo, Wiley, Sage e outras 
nas áreas de Administração e Economia. Os modelos de análise da inovaç ã o social observados 
apresentam-se como alternati vas teó ricas em um campo de pesquisa que está  em crescente 
desenvolvimento nos ú lti mos anos e em diversas á reas do conhecimento e que demonstra carê ncia 
de estudos, principalmente na relação entre os construtos propostos. 

 Assim, apresentamos a seguir um modelo de investi gação de pesquisa e suas hipóteses.

FIGURA 2 - PROPOSTA DE MODELO DE INVESTIGAÇÃO
 Inovação Social 

Sustentável 

Permacultura 

Perfil dos 
Permacultores 

Decrescimento 
 

H1 
H2 

H4 

H3 

H1: A inovação social sustentável gera decrescimento
H2: A inovação social sustentável gera permacultura
H3: A práti ca da permacultura gera decrescimento
H4: O perfi l do permacultor gera permacultura

Fonte: Dos autores

Por fi m, como caminho a seguir em pesquisas futuras, sugere-se a busca por fortalecer o tema 
inovaç ã o social sustentável e permacultura como ferramentas para a construção do decrescimento, 
como campo de pesquisa interdisciplinar e entendendo que futuros estudos devem aprofundar 
esses temas pela sua relevância social, econômica e políti ca.
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